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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. 

REVISÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL VERIFICADA NO 

CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

ABUSIVIDADE CONSTATADA. REEXAME. SÚMULAS 5 E 

7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 

RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 

PROVIMENTO.
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela LUIZACRED S.A. 

SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com fulcro nas 

alíneas a e c do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (e-STJ, fls. 119-120):

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

AÇÃO REVISIONAL.

PRELIMINAR CONTRARRECURSAL DE INÉPCIA DA 

INICIAL. A parte recorrente deve discriminar em sua exordial as 

cláusulas que entende abusivas, bem como quantificar o valor 

incontroverso, consoante disciplina o artigo 330, § 2° do CPC.

Em não havendo intimação da parte autora para emendar a inicial, 

inviável a extinção do processo por inépcia da inicial. É o caso dos 

autos. Preliminar rejeitada.

APLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. Aplicam-se as disposições do CDC 

aos negócios jurídicos bancários entabulados entre as instituições 

financeiras e os usuários de seus produtos e serviços. Inteligência da 

Súmula 297 do STJ.

JUROS REMUNERATÓRIOS. O Superior Tribunal de Justiça, no 
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julgamento do REsp n° 1.061.530/RS, submetido ao regime dos 

recursos repetitivos, sedimentou entendimento de que as instituições 

financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios ao 

patamar de 12% ao ano, sendo cabível a revisão da taxa contratada 

apenas em situações excepcionais, em que evidenciada a abusividade 

do encargo, utilizando-se a taxa média de mercado divulgada pelo 

Banco Central como parâmetro, levando-se em consideração a data 

da contratação e a natureza do crédito concedido. Caso concreto em 

que os juros remuneratórios praticados estão acima da taxa média 

divulgada pelo Bacen, o que justifica sua limitação.

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. É possível a incidência da 

capitalização de juros tão- somente nos contratos em que exista 

previsão de forma expressa, nos termos do entendimento consolidado 

pelo STJ, quando do julgamento do REsp 1.388.972/SC, submetido ao 

regime dos recursos repetitivos.

No caso dos autos, há previsão de capitalização mensal de juros, razão 

pela qual é possível a cobrança do encargo na forma contratada.

NEGATIVAÇÃO. Consoante entendimento consolidado no REsp n° 

1.061.530/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos, o 

afastamento da mora ocorre apenas quando há cobrança de encargos 

abusivos durante o período da normalidade contratual.

É a hipótese dos autos em que reconhecida a abusividade na cobrança 

dos juros remuneratórios, motivo pelo qual resta descaracterizada a 

mora e, por conseguinte, fica vedada a inscrição do nome da parte 

autora em órgãos restritivos de crédito.

COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO DO INDÉBITO.

Segundo entendimento pacífico no colendo STJ, que culminou com a 

edição da Súmula nQ 322, é cabível a compensação e/ou repetição 

simples do indébito, independentemente da prova do erro. Assim, 

tendo sido reconhecida a abusividade em alguns encargos contratados, 

é admitida a compensação e/ou repetição simples dos valores pagos a 

maior.

PRELIMINAR CONTRARRECURSAL REJEITADA.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

Opostos embargos de declaração, o acórdão foi integralizado pela seguinte 

ementa (e-STJ, fl. 147):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGÓCIOS JURÍDICOS 

BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. INEXISTÊNCIA DAS 

HIPÓTESES DO ART 1.022 DO CPC. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA.

Diante da inexistência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 

1.022 do CPC, descabe o acolhimento dos embargos de declaração.

Conforme já referido no acórdão embargado, os juros remuneratórios 

praticados no contrato revisando extrapolam a taxa média de mercado 

divulgada pelo Bacen e, o entendimento majoritário desta Câmara, é 

no sentido de inadimitir margem de tolerância entre os parâmetros.

A via estreita dos embargos de declaração não se presta para a 
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reforma do julgado.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

UNÂNIME.

Nas razões do recurso especial, a recorrente defendeu a existência de 

divergência jurisprudencial e a violação aos arts. 1º e 4º, IX, da Lei 4.595/1964; 39, 51 e 52, 

II, do CDC.

Sustentou ser inviável a interferência do Poder Judiciário na regulação da taxa 

de juros contratada. 

Frisou que a análise do encargo só pode ocorrer quando o percentual 

aplicado for superior a 1,5 pontos acima da tarifa praticada no mercado.

Afirmou que, no caso dos autos, no ano de 2017, o BANCEN aplicou a taxa 

de 7,15% a.m. e o contrato bancário 7,99%.

Asseverou que a tese exposta no apelo excepcional encontra guarida em 

jurisprudência consolidada nesta Corte Superior.

Apreciada a admissibilidade do apelo excepcional, o Tribunal de origem 

negou seguimento à insurgência (e-STJ, fls. 297-303).

Diante de tal fato, foi interposto agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 

339-344).

Brevemente relatado, decido.

De início, é importante ressaltar que o presente recurso foi interposto contra 

decisão publicada já na vigência do Novo Código de Processo Civil, sendo, desse modo, 

aplicável ao caso o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, segundo o qual: "aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 

de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 

do novo CPC". 

Nas razões do presente recurso, a agravante alega ter cumprido com todos 

os requisitos exigidos para conhecimento e julgamento do recurso especial.

Constatados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo à análise 
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do recurso especial. 

Em relação à tese defendida pela recorrente no apelo excepcional, o Tribunal 

de origem expôs os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 126-130):

   Atualmente, os juros remuneratórios exigidos 

pelas instituições financeiras não se submetem às limitações da Lei da 

Usura, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal 

Federal, na Súmula 596:

 

Súmula n2 596: As disposições do Decreto 22.626/1933 não se 

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que 

integram o sistema financeiro nacional.

   Com efeito, a questão que versa acerca da 

limitação dos juros remuneratórios restou pacificada pelo Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n° 1.061.530/RS, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, ao asseverar que as 

instituições financeiras não se sujeitam à limitação do encargo ao 

patamar de 12% ao ano.

[...]

   Tal entendimento restou consolidado pela Corte 

Superior na Súmula n.° 382 do STJ, que assim dispõe: "A estipulação 

de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 

abusividade."

[...]

   Outrossim, registra-se que descabe a utilização 

da Lei 4.595/64 (Lei da Reforma Bancária), para os fins de limitação 

da taxa dos juros de normalidade.

   Dito isso, conclui-se ser cabível a revisão da 

taxa de juros contratada apenas em situações excepcionais, em que 

evidenciada a abusividade do encargo, utilizando-se a taxa média de 

mercado divulgada pelo Banco Central como parâmetro, levando-se 

em consideração a data da contratação e a natureza do crédito 

concedido.

   Portanto, tão-somente nas situações em que 

restar cabalmente demonstrada a abusividade do encargo é que se 

admite a limitação dos juros contratados pelas partes.

   Deste modo, na esteira do entendimento 

sedimentado pelo STJ, para verificação da configuração de 

abusividade, deve-se fazer um comparativo entre as taxas de juros 

exigidas pela instituição financeira e as constantes da tabela divulgada 

pelo BACEN, observando-se as mesmas operações de crédito' e 

atentando-se para a data do pacto entabulado.

[...]

   No caso dos autos, tomando por amostragem a 

fatura de abril de 2017 (fl. 21), verifica-se que foram estabelecidos 

juros remuneratórios no percentual de 7,99% ao mês, enquanto a taxa 
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divulgada pelo BACEN, para a mesma modalidade contratual 

(contrato de crédito pessoal não consignado) e período referido, era de 

7,15% ao mês, o que justifica sua limitação.

Do excerto acima transcrito, depreende-se que o Tribunal local entendeu que, 

não obstante exista posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

reconhecendo a impossibilidade de limitação da taxa de juros, em situação específica apurada 

no caso concreto, é possível o reconhecimento da abusividade do encargo e a consequente 

revisão do percentual aplicado no contrato bancário. 

De fato, a jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de que, 

nos contratos de mútuo regidos pela legislação consumerista, é viável, de forma excepcional, 

o reexame da taxa de juros remuneratórios, desde que fique demonstrada abusividade 

passível de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC).

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 

CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO 

REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO 

DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 

INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO 

DO JULGAMENTO Constatada a multiplicidade de recursos com 

fundamento em idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente 

de processo repetitivo referente aos contratos bancários subordinados 

ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. 

Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, bancária e comercial; 

contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos 

pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito 

consignado.

Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito 

idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o 

incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente debatida 

no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo 

todos os requisitos de admissibilidade.

Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram 

verificados quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios;

ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições 

de ofício.

PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso 

até o julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante 

a presunção de constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00, 
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reeditada sob o n.º 2.170-36/01.

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 

CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As 

instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 

Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores 

a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis 

aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 

disposições do art. 591 c/c o art.

406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros 

remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 

relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 

consumidor em desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, do CDC) fique 

cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 

concreto.

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O 

reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 

descarateriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento 

isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de 

abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de 

inadimplência contratual.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos 

bancários, não-regidos por legislação específica, os juros moratórios 

poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES a) A abstenção da 

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em 

antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se, 

cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento integral ou 

parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida 

se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada 

do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for 

prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz; b) A 

inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 

inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for 

decidido no mérito do processo.

Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos 

juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com 

fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade 

de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria 

a Min. Relatora e o Min.

Luis Felipe Salomão.

II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 

1.061.530/RS) A menção a artigo de lei, sem a demonstração das 

razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do recurso 

especial, em razão da sua deficiente fundamentação. Incidência da 

Súmula 284/STF.
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O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão 

recorrido.

Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta 

Corte tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do 

Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a 

onerosidade excessiva na hipótese.

Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade 

contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.

Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para 

quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor 

permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se 

admite o protesto do título representativo da dívida.

Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, 

segundo o que a parte entende devido.

Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois 

deficiente o fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo 

constitucional e também pelo fato de o dissídio jurisprudencial não ter 

sido comprovado, mediante a realização do cotejo entre os julgados 

tidos como divergentes. Vencidos quanto ao conhecimento do recurso 

a Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 

declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como 

pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.

Ônus sucumbenciais redistribuídos.

(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

Verifica-se, portanto, que a conclusão do Tribunal de origem está em 

harmonia com a jurisprudência do STJ, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ.

Ademais, para infirmar os fundamentos adotados pelo aresto combatido, seria 

imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas contratuais, o que é inadmissível 

nesta instância extraordinária, sob pena de incidirem as Súmulas 5 e 7 do STJ. 

No tocante à análise da divergência jurisprudencial alegada pela recorrente, 

fica prejudicado o exame do dissídio, pois, em virtude da incidência da Súmula n. 7/STJ, não 

é possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os acórdãos paradigmas, 

uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em virtude de entendimentos 

diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo. 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso 
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especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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